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ESTADO DO PIAUÍ 
PBEFEITIJRA MlJNIÇJ'PAI DE CAI DEl'RÃO GRANDE no PU,Ut 

CNPJ 41 .522.293/0001-54 
Telefone: (89) 3455 1218 - E-mail: emcaideirnooi@hotmai l com 

Enden;:ço: Pruça 29 d e Abril - C.:n tro 
CEP64.695-000 - CALDEI.RÂO GRANDE DO PIAUÍ- PI 

DECRETO Nº 009/ 2026, DE 12 D E FEVEREIRO D E 2026. 

"Declara de utilidade pública. para fins de 
desapropriação, área destinada para fins de criação de 
via (travessa) munic ipal " 

O PREFEITO MUNICIPAL D E CALDEIRÃO GRANDE DO PIAUÍ, 

ESTADO DO PIAUÍ, DOUGLAS FILIPE SOUSA GONÇALVES, no uso das suas 

atribuições, e , na conformidade d a lei Orgânica do Município, no art. 5°, inciso XXIV, da 

Con stituição Federal, Decreto-lei n º 3.365 de 2 1 de junho de 1941 e, 

CONSIDERANDO que é d ever do administrad or público promover a 

construção de obras públicas e sua manutenção. que b eneficiem a população do município d e 

Caldeirão Grande do Piauí-PI; 

CONSIDERANDO que o ar-t. 5° inciso XXIV> da Constituição Federal, prevê 

a ªdesapropriação por necessidade ou utilidade públic a, ou por interesse social, m ediante 

justa e pré via indenização em dinheiro "; 

CONSIDERANDO que o D ecreto Lei 3.365 de 21/06/41 que .. dispõe sobre 

desapropriação por utilidade pública .. ~ considera que ··m e diante declaração de utilidade 

públic a, todos os bens poderão ser desapropriados, pela União, pelos Estados, Munic ípios, 

Distrito Federal e Te rritórios"; 

CONSIDERANDO que o município tem competência para desapropriar 

imóvel urbano consoante o art. 2° caput do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de junho de 1941 ; 

CONSIDERANDO que a expt"opriação por utilidade pública trata- se d e 

decisão executória do Poder PúbHco no sentido de que não depende de título fornecido p e lo 

Poder Judiciário para subjug ar o bem (in Direito Administrativo Maria Sylvia Zanella 

Dípietro, 18º Edição, pág. 158); 

CONSIDERANDO que o art. 167 , inciso I> alínea 34 , da Lei nº 6.0 15/73 -

Lei dos registros Públicos determina que no registro de imóveis, será feito o registro d a 
OOuGLASflLll"li~•--
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desapropriação amigãvel e das sentenças que, em processo de desapropriação fixarem o valor 

da indenização ; 

CONSIDERANDO que a expropriação do bem a seguir discriminado terá 

por objeto a implantação de projeto de urbanização do Município de Caldeirão Grande do 

Piauí, visando a melhoria do aparelho estatal no dito local para a público e em prol da 

sociedade enquadrando-se na modalidade expropriatória de utilidade pública; 

CONSIDERANDO finalmente as informações contidas no Memorial 

Descritivo, no laudo de avaliação oficial e demais documentos constantes no Processo 

Administrativo relacionado com a presente desapropriação; 

DECRETA: 

Art. 1 • - Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação, 

obj etivando a implantação d e nova via pública (travessa) na zona urbana, o seguinte 

imóvel: UMA ÁREA medindo 98,00m' (noventa e oito metros quadrados), situado na Rua 

Afonso José Modesto, S/N, centro, na área urbana do Município de Caldeirão Grande do 

Piauí-PI, identificado pe las coordenadas geográficas Latitude, Longitude e Altitude, 

Azimutes, Distâncias e Confrontações extraídas do Laudo de Avaliação em anexo e registrado 

no Cartório do Oficio Único de Fronteiras - PI, em nome de Zilmara Pereira Leal, Matrícula 

nº Rl /5431 , LV. nº 2 de Reg istro Geral. 

§ 1 º - Será indenizada tempestiva e previamente, após publicação deste Decreto 

Municipal, a senhora ZILMARA PEREIRA LEAL inscrita no CPF: 930.7 16.553 - 04, 

possuidora de fato e de direito da área de terra descrita no "caput ". 

§ 2° - O valor devido a Sra. ZILMARA PEREIRA LEAL a título de 

indenização pela desapropriação do referido imóvel, será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

conforme laudo de avaliação oficial realizado pelo Município de Caldeirão Grande do 

Piaui-PI. 

§ 3° - Com o pagamento da indenização extingue-se definitivamente a 

propriedade, a posse e o domínio útil da supracitada área de terra ora expropriada . 

DOUGLAS FILIPE~-... -~ 
SOUSA -~~~ 
GONCALVES:0648 _ -.u ,_ , 
20357 ó -on,cr 2/3-

Art. 2° - Os recursos financeiros para a execução da presente desapropriação são 

provenientes de recursos próprios do Município, constantes do orçamento do corrente 

exercício. 

Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CALDEIRÃO GRANDE 
DO PIAUÍ, ESTADO DO PIAUÍ, EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026. 

DOUGLAS FILIPE "'"""'°"'"""'dk'"'' 
SOUSA por DOUGLAS FILIPE SOUSA 

GONCALVES:064836 ~ 20~~~:.~3 
357 ú -0,w 

DOUGLAS FILIPE SOUSA GONÇALVES 
Prefeito Municipal 3/3 
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ESTADO DO PIAuf 

-------CNPI: 74.019.977/0001·97------­
TRAVESSA DA LIBERDADE. 12 - CENTRO 

Rnoluçlo a• !!l /2026, 

CIP: 64.695-000-CALDIIRÃO GKANDa DO PIAUI- PI 

•REGl/UMENTA A LEI N" 00111111, NA FORMA 
IJO Ql/E DETERMINA O SEU ART 1~ 
PARÁGRAFO ÚNICO E DÁ Ol/TRAS 
PROVIDtNCIAS" 

A MESA Dlllt:TORA DA CÂMARA MUNICIPAL Dt: CALDEIMÃO 
GRANDJ: DO PIAUÍ-PI, em cc,legiado, com espeque no art. 37, § 11 da CF e ainda o an. 2", 
parágrafo único. da Lei n• 00112022. aprovou. cm Plenário e promulga a seguinie Resolução: 

Art. Iº - A concessão da verba indenizatória do exen:ício da atividade 
parlamentar. prevista na Lei n• 00112022, obedec:cri ao dispos10 na pmcnle R1!50luçio. 

§ 1• O ~ator mensal da vetbll indcnillllória sed da ordem de RS 3.500,00 (!rês 

mil e quinhcn1os reais) mensais. podendo ser revisto anualmcn1c. tendo sua correção cm 

conformidade com a adequação financeira e orçamentiria da Càmata Municipal de Caldeirão 
Grande do Piauí-PJ. 

§ 2" - O dircilu ai Jl"f'Çepçio da verba· indenillllória é asoegurado apenas DO• 

vereadores qull se encontrarem em efetivo exercício da 01ividade parlamentar. 

An. 2" - Qualquer alieiaçio da nonna1izaçlo çonCjda nesta Resolução deverá 
ser procedida na fonna regimental. 

An. 3º - O l'C9Sllt'Cimento das oopesas relacionadas com a atividade 
parlamentar ~rá efetivado medionle a solicilação fonnal do vereador a<J get1tor da Câmara, 
devidamente inslNida com a necessária documentação fiscal comprobatória das despesas 
realizadas no mês de compctincio. iu:ompenhada de comprovame de pagamelllO. 

Parágrafo Único - O Gestor da Câmara Municipal determinará a Controladoria 
Geral da Cãmara - CGC. órgão auxiliar de assessoramen10. que proceda a verificação da 
compatibilidade dos gaslos efetuados pelo parlamentar. em consonância com u disposlo na 

Lei nº OOl ,'2022 e nesta Resolução. 

An. 4º - Somenle sento ressarcidas as despesas efeti,•amente pagas pelo 
parlamentar e relativas à, 

1 - Imóvel utilizado exclusivamcn1e como escritório de apoio ao exercício da 
ativimde parlamentar. na sede do Município, compreendendo estritamente gastos com aluguel 
e suas respectivas taxas condominiais. IP"{U. Taxas de Bombeiros. água. telefone fixo e 
energia elétrico. ficando limitada a apenas 0J(um) imóvel por parlamentar. 

n - Locomoção do parlarnenrar. com~ndcndo passagens. alimenlaçlo. 
hospedagem e locação de meios de transponc. 

23 Anos



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

202 Ano XXIV • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 13 de Fevereiro de 2026 • Edição V DX

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUÍ 

--------Cl'IPI, 74.019.977/0001-97-------­
TRAVESSA DA LIBERDADE. 12 - CENTRO 

CID',~ - CALDBlllÃO G11AND11 DO PIAUI - PI 

Ili - Combustiveis e lubrificantes até o limite de 40% (qUDrenta por cento) do 
total dlt verba inJenizatúria: 

IV - Contnataçio de pessoa tisica. desde que sc,ja profiuional liberal, ou de 
pessoa juridica. ~ de consuhoria conlábil. juridica, comunicaçlo social e de 
awliiorias para fina de apoio ao cxen:i<:io do manda&o ~. tais como pnquisa5. 
divulgações. tnabalhos técnicos. • pareceres juridicos e de auditoria. bem como outnas 
ath•idadcs que guardem relaçio com o excrcicio do mandato; 

V - Divulgação da atividade parlamentar através da imprensa e, demais meios 
de comunicações legais. exceto,_ 180 (cento e oitenta) dias llllteriores à data das eleições no 
àmbito federal. estadual e municipal e desde que nio caractcri7.c gastos com campanhas 
elcitorai5. 

VI - Aquisiç!o de material de expediente. despesas gernis com infurmália, e 
locação de móveis e equipamentos pam a ativid.de parlamentar. 

VII - Aquisiçio ou locação de softwano. sc,rviços postais, assinaturas de 
jornais. revi•1a• e publicações. TV por assinatura e acesso à inkOl'nCL 

VUI • Contrataçio de empre,ia e5J>CCializada para produçio de vídeos ou 
documentários para utilizaçio na TV. em telões ou reuniões comunilárias. ficando vedado o 
uso em c-ampanha ou propaganda eleitoral: 

IX - Cópias heliogníficas. ,o;Cf"Ogtáf,cas. ~ ampliaçl)es. Rduç6es e, 
cópias especiais de documentos de interesse do gabinete: 

X - Jomai,. livros. reviotas e impressos gráficos pera consumo do gabinew: 
XI - P<>r1es de c.,.,..,,.fl(ln<fênci.., registro,< postais, aéreos e tel"ll"'fflAS. 
XII - Gastos com a utilizaçào de telefonia fixa e móvel. limitada a 0l(umo) 

linha por cada operndon,, devidamente cadastrada,, junto à CGC. nio podendo II soma 
ultra""""ar ao percentual de 20"/4 (vinte por cento) do valor referente, à verti. indmizatória. 

§ 1 • - Nio será admitida nenhuma despc,ia com valor superior a SO"/o 
(Cinquenta por cento) do valor total da verba indenizatória mensal. independente da 
comprovação do despe&0 cfé:tuada. 

§ 2" - É vedado o rec,mbolso de pe~to realizado a pessoa flsica, salvo nas 
hip61"5éS pre,·istas oos incisos I e IV do ,-aput deste artigo, . 

§ 3• - O imõvcl metK:ionado no Inciso I deste artigo d.,v«ã ser pn,v iUTIC!nle 

cadastrado junlo II CGC. com cópia do respectivo contrato de locação. 
§ 4" - A cc;c fiscalizará todas "" despesas apenas quanto à regularidade 

fonnal. fiscal o conlâbil da documcntaçi,o comprobatósia. nos tcnnos contidos na Lei nº 
00112022 e na presente Rc:1i0lução. Em havc:ndo discordância na análise, da documcntaçlo 
apresentada pelo parlamentar. caberã a CGC fazer a devida comunicaç6o ao Gestor do órgio. 
pano adoçio das providencia• cabivci• junn> ao interessado. 

§ ~• • O rttmbolso das despnas nio implica manif-llÇM) da Câm111'11 
Muni.:ipal de Caldeinlo Grande do Piauí quanto à observànc:ia de normas eleitorais 
n!lati,,amcntc à tipicidade ou licitude~ 

§ 6° - As contrataçõe:o. 5erviço,o e: aquisições realizadas com buc na verba 
indconuatória ""1110 de: cxclu~iv11 n,spon ... bilidaJe do P"'flamenw . ..,ndo que II inadimplencia 
do contratante com referencio &is Jcspe585. cm especial a de aluguel. c,r,c"'llos trabalhistas.. 
prcvidenciârios. fiscais e comcn:iois. nlo transferem a responsabilidade pelo seu poaamcnto à 
Câman Municipa&I do CatdoirAo Grande do Pia11i. 

Art. 5º • O valor da. vema indcnizatôria no mês de competência não deverá 
ultrapas511r a quantia linda no f 1 • do Art. 1 • desta Rcooluçlo. sendo cxpn,ssamcnle vedado 
que o .. Ido nio utiliuodo pelo parlamentar, para fins de re5511rcimcnto, sc,ja 11eumulado para o 
mês .seguinte. 

An. 6" • Não scni objeto de ressarcimento 11S despesas cfdUadas com material 
permanente. considerados aqueles de vida útil superior n 02(dois) anos. 

An. 7" • A solicitaçio de reembolso deverá sc,r requerida até o dia OS (cinco) 

do mês subsequente àJ despesas realizadas. por meio de requerimento. sendo que na 
documentação comprobatório devcni co.nstar atestado do parlamentar de que o scn.·iço foi 
prestado. ou o material recebido e que assume inteira respon,oabilicladc pela verac;dade. 
legitimidade e outentic:idade da documentaçilo fornecida à CGC. 

Parágrafo único - No mês de dezembro de cada ano. excepcionalmente. a 
verba indenizatória devera ser pega dentro do môs, viBando i, adequaçio da despesa ao 
~i,·o exen:icin financeiro cumpctente. 

Ar1. 8" • O.. bens móveis locados dcverio sc,r pre,•iamcntc cadastrados junto a 
CC.C, com •·ópia do ,.....i-tiv<> contrato de loeaçio. 

Parágrafo Único - Será permitido o cadastramento de apenas um veiculo por 
!"'•lamentar junto a CGC. devidamente i-.uido com cópia do respecth·o certificado de 
propriedade ou contrato de locação. pano fazer jus ao ressarcimento indenizatório das despesas 
efctuuda,i previslaS no Inciso IU do Ar1. 4" desta ResoluçAo. 

Art. 9" - O valor co1TCSpondcntc a verba indenizatória será devido na 
proporcionalidade do número de dias cm que o vereador pcnnaneçer no cfethto e:itcn:kio da 
atividade parlomcntar no mês de competência. indc~-ndcntc da motivação da interTUpçio de 
M:U mu.nWdo. 

Ar1. 1 U - Será objeto de ressarcimento a dc,spcsa devidamente compro.,ada. 
■travá de documemo hábil : 

1 - Pago e relacionado nn requerimento padrio; 
li - Original. cm primeira via. quitado com pagamento ã , ·ista e em nome: do 

parlamentar. 

§ 1 º - O pagamento a que se refere este artigo deverá seT idôneo. eslaT isento de 
rasurH, a.:nõ..,imôs, cm.:ndall ou entr.,linhas. Jalado c Jiscrunlnado por ilem de s<rviço 
prestado ou material fornecido, não se admitindo generalizações ou abrevillluras que 
impossibilitem a identificação da despesa, podendo ser: 

1 - Nota li.cal hábil segundo a nature7.a da operação. referindo-.., a despesa 
efetuada no mês de competência. quando se !ratar de pagamento a pessoa jurídica. admitindo­
se recibo comum acompanhado da deélaraçilo de isenção de emissão de docwnentos fiscais, 
com citação da fundamentação legal; 

li - Recibo devidamente assinado, constando nome e endereço do beneficiário 
do pagamento, numero do CPF e da identidade e discriminação da despesa. quando se tratar 
de contratações com pessoa tisica. 

§ 2" • A des~ reo.lizado e comprovada por meio de cupom fiscal ou nota 
!iscai simplificada será autorizada sua indenização, mesmo que o documento não contenha o 
campo próprio destinado ao nome do adquirente do produto ou serviço. Neste caso. a 
comprovaçilo será de inteira responsabilidade do parlamenlaT quanto à efetiva veracidade da 
despesa. 

Art. 11 - De posse dos documentos comprobatórios das despesas. apresentadas 
na forma prescrita nesta Resoluçilo. a CGC. no prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados do seu 
recebimento. após examinà-las l'Ob os aspectos fiscais e contábeis, emitirá o competente 
parecer, remetendo-o diretamenre ao Ontor do órgão para, no mesmo prazo, processar e 
au1orizar o Oepartamento Financeiro da Câmara que adote as providências cabíveis para 
proceder o efetivo ressarcimento das de~-pesas. 

Art. 12 - Os documentos inidõneos. inaptos ou que estejam em desacordo com 
as normas serão devolvidos ao parlamentar para as devidas correções e substituições. 

Art. 13 • Os documentos rclati\'OS BO mês de compctêncio que tiverem que 
sofrer correções e não forem reapresentados em tempo hábil não poderão ser mais objeto de 
ressarcimento. 

Art. 14 - A Controladoria Geral da Câmara elaborará relatório mensal sobre 
suas atividades referente às indenizações. encaminhando-o oo Gestor do órgdo para fins de 
conhc<:imcnto dos atos praticados. 

Art. 15 - O parlamentar titular do mandato perderá o direito à verbo 
indenizatória quando "" encontrar licenciado. para tratar de intereS!IC particular e em ca!IO de 
afastamento em razão de ter assumido pasta no Poder Executivo, nos termos previstos na Lei 
Orgânica do Município. mesmo quando tenha optado pelo subsidio do vereador. 

Parágrafo Únic;o - A vm,a indenizatória será devida ao suplente que se 
4!tl<l<lnlnu' em e(elivo exen:l.:io da alivicloide parlamentar, - ""1nos Ja Lei Orgini.:a do 
Município. 

An. 16 - c:abori ao vereador formalizar ao Cialor do órp>, poo- asc:rito, 
qualquer altO!t'IIÇlo que possa vir a !)COffl!t' nos cadastros pn,viaos - RaoluçAo, para 
posterior regularizaçlo junto à Coouolacloria Geral da Cimara. 

An. 17- Esta Resoluçio entra em viaor PB data de sua publ~. 

CAmata Municipal de Caldeirlo Orande do Piaul -PI, em 02 de favcreiro de 2026. 

fr•~utdi:i {. l,!~làr-.J, s t/2/Í'-
Ver. Rasinaldo Ant6nio da Silva 

Presidente 

~,Psn(~«~o- ~,o/J ~ 
Ver. Z~ :Pereira Leal de Olivein, 

Vice-Presidente 

'\i:o-n~~~ ;ranciü?. ~";!~ Cnk.. 
t• secretuia 

Ver. Ltlls So<lse Alencar 

' Ver. ~naldo José de Andrade 

;tw~C°'-~~J.e, s\b... ~ 
Ver. Francisca Ouva Da Silva Andrade J 
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CNPI, 74.019.977/0001-97-----­
TRAV ESSA DA LIBERDADE. 12 - CENTRO 

CIIP, 6'.-..ooo -CAUJDIIÃO GllANDll DO PIAUI - PI 

6nw2 d c&iC.... ~ e/e,~ 
Ver. ÉMio Da Costa Gonçalves 

~~ ~ ~ ~ 
Ver. Marcondes de Sousa Alencar 

A orJ~m do dia da S.:ss~o de hoje 
SalJ das S.:ssues da Cãmara 

Mu nic 1pij l de C~IJcir5o GranJc do Piau1 

Em~/_Q,,L/~ 

íl$i+/..l? 1ÂtliliN«U6 5 dvtl 
P1l'S.í\lcmt 

LEVADO A SANS:\0 NESTA O~TA 
l :-,n,r., Munidpal de Ca!~irlu !it~rnk d" l'I~~, 

6n~~ 

·~ 

ld:13B5C8211A22EESE 
~ & tactodo Pl•u l ~·fleé 

-

êi'r~·;:~';'°Municlpal de Campo Maior.-.>• " 
Pfa9II Bon. Primo, MI• CNPJ ,.- •'1.211.571I0001-4M •fona: (M) 3252""'400 /3:252 4740 
Emall: ~ lof'Ohotl'MM.com . 
Site: c~mpomaJor.com 

ATA Nº 01/2026 
SESSÃO SOLENE DE ABERTURA DOS TRABALHOS DO PRIMEIRO 

PERÍODO DO ANO LEGISLATIVO DA 21" LEGISLATURA/2026 
4 

s Aos clncos dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e seis, na cidade de 
6 Campo Maior , Estado do Piauí, no recinto do Plenário Francisco das Chagas 

Ollvelra, à Praça Bona Primo S/N, às dez horas, procedeu-se a Sessão Solene 
de abertura dos trabalhos do primeiro período do ano legislativo da 21ª 

9 Legislatura/2026. Presentes os Vereadores : WELLINGTON FRANCISCO 
10 LUSTOSA SENA, JULIANA GABRIELLA PINHO GOMES ARAÚJO, AGAPITO 
11 JOSÉ DE OLIVEIRA FRANÇA, BENiCIO BARROS ALVES, GERALDO DAVID 
12 BANDEIRA PAZ, HAMILTON REIS SANTIAGO DE MATOS SEGUNDO, 
13 HELDERVAN LOPES EUG@NIO, HILDERLENE DA SILVA BRITO, iTALO 
14 PEREIRA IBIAPINA, JACINTA MARIA DA SILVA BANDEIRA, MARIA DA 
1s CONCEIÇÃO PINHEIRO GOMES LIMA, MICHELLE KELLY OLIVEIRA 
16 BARBOSA CARDOSO E ZACARIAS GONDIN UNS NETO. Havendo número 
11 legal o Senhor Presidente declara aberta a Sessão Solene do primeiro período 
18 do ano legislativo da vigésima primeira legislatura . Em seguida O Senhor 
19 Presidente convida o Vereador Agapito José de Oliveira França e a Vereador 
20 Benlclo Barros Alves para conduzir o Senhor José Francisco De Araújo Oliveira, 
2 1 Secretário Municipal De Relações Institucionais, representando o prefeito 
22 municipal, até a Mesa Diretora. Em seguida é facultado a fala. VEREADOR 
23 HAMILTON REIS SANTIAGO DE MATOS SEGUNDO, UDER DA BANCADA 
24 DE OPOSIÇÃO - Saúda seus pares, os internautas e a todos os presentes. 
2s Manifesta sua vontade do retomo dos trabalhos leglslatlvos que são uma 
26 ferramenta que busca o crescimento da cidade e a melhoria da qual idade de vida 
21 da população. Ressalta o t rabalho de todos os vereadores no ano de 2025 eu 
28 teve diversos atos o que demonstra a vontade de todos os edis em trabalhar por 
29 esta cidade, destacando a condução republicana do presidente desta casa que 
30 trata todos os vereadores com a mesma atenção e respeito. Diz que a bancada 
31 de oposição existe para cobrar melhorias desde executivo municipal a camadas 
32 mais altas da república. Destaca a cobranças trazidas a esta casa, entre elas o 
33 rateio do FUNDEF, que não ocorreu no município perante os professores além 
34 de questões referentes a mudança de nível segundo o que preceitua o plano de 
35 carreira do magistério municipal . Aborda a necessidade de uma revitalização das 
36 estradas vlclnals que estão em péssimo estado de conservação. ·A questão do 
37 lixo é outra problemática que nunca foi resolvida deixando a população a mercê 
38 de doenças. Declara que irá cobrar o executivo municipal a realização de um, 
39 concurso público no município que é a forma Justa e Igualitária de alguém 
40 ingressar no serviço público. Estas são algumas das cobranças que serão 
41 realizadas pela oposição durante este ano neste recinto. VEREADOR BENICIO 
42 BARROS ALVES, UDER DA BANCADA DE SITUAÇÃO- Saúda seus pares, os 
43 lntemautas e a todos os presentes. Destaca que a reabertura dos trabalhos 
44 legislativos é a rearfimação do compromisso firmado com o povo de Campo 
4S Maior , diz que este ano promete ser um ano multo produtivo embora, também 
46 seja um ano multo combativo devido a eventos da copa do mundo e da eleição 
47 presidencial. Lembra que Campo Maior já foi uma das cidades politicamente 
48 mais forte do estado onde já foram eleitos deputados federal, estadual e 

49 senadores, lamenta que hoje não temos um representante deste patamar. o 
50 prefeito municipal conta com mais de 80% de aprovação da população devido 
51 ao seu trabalho que tem trazido grandes benefícios para Campo Maior . Diz que 
52 este é um período que todos tem que somar as forças políticas e administrativas, 
53 as divergências irão surgi, no entanto, o momento é de união. No mesmo modo 
54 que o líder da oposição cita problemáticas no executivo municipal dá margem às 
55 críticas à gestão estadual que deixou o ginásio poliesportivo abandonado 
56 prejudicando a população que pratica esportes, em relação às comemorações 
57 alusivas a batalha do jenipapo ano após ano se resume a mesma coisa fazem 
58 uma festinha distribuem umas medalhas e pronto o que faz este vereador a não 
59 querer participar deste evento. Cita também o abandono do estádio Deusdete 
60 de Melo. Aduz que é necessário que os vereadores fiquem atento e combativos 
61 as ingerências do prefeito e a dos governadores para cobrar e denunciar no que 
62 for necessário. Destaca que sua posição como cidadão é muito clara e 
63 transparente; deve lealdade e gratidão ao prefeito municipal sendo o líder da 
64 bancada de situação representando-o aqui nesta casa, mas aqui está para falar 
65 por Campo Maior . Deseja um bom trabalho a todos os vereadores e que possam 
66 avançar nos projetos que tragam benefícios a população, cada um dos 13 
67 vereadores desta casa estão aqui para trazer e atender as demandas da 
68 população. Tem esperança que este ano seja um ano altamente produtivo e que 
69 o povo esteja atento e cobre as ações. Destaca que os vereadores são pessoas 
10 públicas e que estão receptivas a receber críticas e elogios referentes a suas 
71 atuações. SENHOR JOSÉ FRANCISCO DE ARAÚJO OLIVEIRA, SECRETÁRIO 
12 MUNICIPAL DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS· neste ato representando o 
13 chefe do poder executivo municipal. Saúda seus pares, os lnternautas e a todos 
74 os presentes. Declara que o executivo municipal enxerga no legislativo um 
75 parceiro fundamental na construção de políticas públicas e no fortalecimento da 
76 democracia. Destaca que o ano de 2026 será marcado por ações concretas em 
11 projetos estruturantes destacando o projeto de Infraestrutura em eficiência 
78 energética fotovoltaica nas proximidades da BR 343. Aborda as diversas obras 
79 executadas dentre elas a da orla do açude, que é um espaço de convivência da 
80 população que busca lazer, turismo, esporte, desenvolvimento urbano e orgulho 
81 de todos. Seguindo firme no compromisso com a educação, saúde, 
82 desenvolvimento econômico e a melhoria dos serviços públicos sempre com 
83 responsabllidade, planejamento e respeito ao dinheiro público. Esses projetos 
84 não são de um gestor nem de um poder isolado e sim um projeto de Campo 
85 Maior que requer união e maturidade política de todos. O prefeito municipal 
86 reafirma sua disposição permanente para o diálogo institucional com esta casa 
87 ouvindo cada vereador que são representante legítimos do povo. Afirma que a 
88 política que vale a pena é aquela que deixa legado, melhora a cidade e a vida 
89 das pessoas, Em nome da prefeitura municipal deixa a certeza que Campo Maior 
90 tem rumo, liderança e segue avançando com trabalho, união e responsabilidade, 
91 deseja a todos os vereadores um excelente ano legislativo e que possam discutir 
92 projetos que beneficiarão a população. VEREADOR WELINGTON FRANCISCO 
93 LUSTOSA SENA- Saúda seus pares, os lnternautas e a todos os presentes. 
94 Declara que é com muita felicidade, união e responsabilidade que os vereadores 
95 dão início a mais um ano legislativo. Deseja que este seja um espaço para 
96 debates qualificados em que serão discutidos ações e projetos que tragam 
97 melhoria de vida para as pessoas que vivem neste município. Deseja que 

98 nenhum ego ou bandeira seja maior eu o interesse coletivo. Aborda que durante 
99 . toda sua gestão como presidente desta casa sempre respeitou e tratou todos os 

100 vereadores com o devido zelo e manterá o mesmo trato. E com confiança fé e 
101 respeito ao dialogo as instituições que declara aberto os trabalhos legislativo 
102 deste primeiro semestre de 2026. Nada mais havendo a tratar o Senhor 
103 Presidente declara encerrada a Sessão Solene. Para constar eu Secretário lavrei 
104 a presente Ata que depois de lida e aprovada será assinada por quem de direito. 
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